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PL S 233 coloca em risco a eficiéncia do inqueérito civil

O pais vive atdnito processo de grave crise politica, em meio a histéricainvestigacdo de corrupcdo que
tem levado a prisdo pessoas detentoras de expressivas parcel as de poder politico e econémico, que
sempre se acharam intocaveis.

Noticia-se que alguns parlamentares comegaram a se movimentar para viabilizar PEC de extensdo do
foro privilegiado (que por si € um anacronismo antidemocratico e atentatorio aisonomia) a ex-
presidentes. E ndo € sO isso. S&o diversas as inciativas legidativas que visam enfraquecer a atuacéo do
MP e do Judici&rio.

Em 2015, por exemplo, foi apresentada a PEC 89, que propde a criacdo de juizados de Instrucéo
Criminal no Brasil. Sob a presidéncia de delegados de policia. sso mesmo: delegados de policia, que séo
subordinados ao Executivo, transformando-se em magistrados num toque de mégica, sem concurso
publico. Atague mortal ao principio da separacdo de poderes.

A MP 703, por outro lado, foi editada abortando o debate legislativo do PL 3636. A partir dela, a
sacramentacao do acordo de leniéncia sem fiscalizagdo do MP, o enfraquecimento do TCU edalLe de
Improbidade.

Agora, a Comissdo de Constituicao, Justica e Cidadania do Senado acaba de aprovar, na Ultima quarta-
feira (30/3), o Projeto de Lel do Senado (PLS) 233/2015-Complementar, de autoria do senador Blairo
Maggi (PR-MT), que, a pretexto de regulamentar o inquérito civil, desfigura-o, amputa-o, aém de
reduzir sensivelmente a serventia desse instrumento que é usado pelo Ministério Publico para a protecéo
do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e col etivos.

Dentre as inovacfes aprovadas por aguele 6rgéo fracionario estdo: a) a responsabilizacéo pessoa do
membro do Ministério Publico nas hipéteses de instauragdo de inquérito civil em decorréncia de
representacdo andnima— artigo 4°, parégrafo 5° b) arquivamento técito — artigo 5°, parégrafo 1°, c) a
determinacdo ao membro do Ministério Plblico que, ao instaurar o inquérito civil, notifique o
investigado para gue apresente esclarecimentos, por escrito, no prazo de dez dias— artigo 14; d) a
obrigatoriedade de se intimar o investigado da prova e diligéncia ordenada, com antecedéncia minima de
trés dias Uteis — artigo 16, parégrafo 12; €) a necessidade de intimagdo da parte investigada para
acompanhar as declaracdes e depoimentos — artigo 16, paragrafo 15; f) a previséo de que o0 membro do
Ministério Publico segjacivil e criminamente responsavel pelo uso indevido de informacfes e
documentos que requisitar, sendo que, no caso de agéo penal, ela podera ser proposta subsidiariamente
também pelo ofendido — artigo 16, paragrafo 18; g) avedacdo a prestacdo de informagdes sobre o
inquérito civil — artigo 23; h) a conclusdo em 12 meses, prorrogavel uma Unicavez pelo mesmo prazo,
mediante autorizacdo judicial — artigo 34; 1) o prazo preclusivo de 12 meses para 0 seu
desarquivamento em face de novas provas — artigo 37.

Tais“inovagbes’ corrompem inteiramente o instituto do inquérito civil, que, por definicdo, a exemplo do
policial, é inquisitorial, e ndo contraditorio.
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O inquérito civil foi criado por intermédio daLei 7.347/85 (Lei da Acdo Civil Publica); sendo, por
previsdo constitucional — artigo 129, |11, da Constituicdo da Republica—, funcéo institucional do
Ministério Publico a suainstauracdo parafins de coleta de prova para a propositura de agéo civil publica.

Passados mais de 30 anos de sua criagéo, o inquérito civil foi e € um instrumento de importancia
inestimavel paraa correta, equilibrada e célere atuacdo do Ministério Publico nadefesa a) do meio
ambiente, b) do consumidor, c) dos bens e direitos de valor artistico, estético, historico, turistico e
paisagistico, d) de qualquer outro interesse difuso ou coletivo, €) da ordem econdmica, f) da ordem
urbanistica, g) da honra e a dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos e h) do patriménio publico
esocial.

Atualmente, a par dos regulamentos estabel ecidos no ambito de cada Ministério Publico, o inquérito
civil ja se encontra disciplinado pela Resolucéo 23 do CNMP, de 17 de setembro de 2007.

Nela constam os requisitos para sua instauracéo, as hipéteses de indeferimento, as aspectos relativos a
suainstrucéo, instrugbes para 0 seu arquivamento, disciplinamento do Compromisso de Ajustamento de
Conduta e das Recomendacdes.

Esse disciplinamento, emborainfralegal, tem sido eficaz de modo a coibir eventuais e raros abusos e
excessos em seu manejo pel os membros do Ministério Publico.

De acordo com dados divulgados pelo Conselho Nacional do Ministério Publico no relatorio Ministério
Publico — um retrato — ano 2015, foram instaurados, no ano de 2014, 256.243 inquéritos civis, e
finalizados no mesmo periodo o montante de 281.165.

Praticamente toda a atuacéo ministerial em defesa dos direitos e interesses acima referidos foi em
decorréncia das informagfes e dados coletados por meio dos inquéritos civis instaurados pela instituicao.
Elementos essenciais a propositura eficaz e responsavel de agdes civis publicas.

Entretanto, se aprovado o PL S 233/2015, nos moldes elaborados pela CCJ do Senado, essa ferramenta
tende a se deteriorar e se tornar imprestavel a sua finalidade. Com ela prostrada, a atuagéo ministerial
sofrera sensivel reducdo em franco e direto prejuizo dos interesses sociais e direitos indisponiveis
tutelados pela atuagdo do parquet.
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